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1. INTRODUÇÃO 
Os grandes civilistas pátrios ao estudarem a doação, voltam-
se, em regra, ao "Trattato delle Donazioni", de Ascoli. 
Já em sua introduzione diz o autor que as regras do Direito 
italiano, trazidas do Direito romano justiniano são as bases de um 
tratado de doação, no qual não poderia faltar o exame analítico destas 
regras, diante de suas diversas hipóteses passíveis de aplicabilidade. 
Aqui, no entanto, estarei a buscar uma análise didática do 
tema, especialmente, em face do Novo Código Civil, ressaltando, ainda, 
a visão dos julgados e da doutrina. 
Além da sistematização imposta, devo acentuar que as 
mudanças promovidas pela Lei n. 10.406/2002, no tópico "contrato de 
doação" refletem, quase em sua totalidade, apenas, melhoria de 
redação, para aclarar dúvidas de interpretação e proporcionando maior 
efetividade à norma civil. 
2. MOMENTO HISTÓRICO 
A base da doação é a existência de um ato de pura 
liberalidade. O doador deseja ter uma diminuição de seu patrimônio, em 
benefício de terceiro. 
A Doação 
 
Leão XIII, em 1891, na Encíclica Rerum Novarum, destaca 
que a solução definitiva para a luta de classes vivenciada em seu tempo 
era a caridade:  
Veneráveis Irmãos, não se cansem de inculcar a todas as 
classes da sociedade as máximas do Evangelho; façamos 
tudo quanto estiver ao nosso alcance para salvação dos 
povos, e, sobretudo, alimentem em si e acendam nos 
outros, nos grandes e nos pequenos a caridade, senhora e 
rainha de todas as virtudes. Portanto, a salvação desejada 
deve ser principalmente o fruto duma grande efusão de 
caridade, queremos dizer, daquela caridade que 
compendia em si todo o Evangelho, e que, sempre pronta 
a sacrificar-se pelo próximo, é o antídoto mais seguro 
contra o orgulho e o egoísmo do século1. 
Belo é o ato de doar, admirado pelos homens de bom 
coração! Contudo, senão a transcender os sentimentos sublimes, 
testilha-se a ingratidão daqueles que recebem, ou a esperteza dos que 
dão. 
Assim, surge indelével o dever do Estado de regular estes 
atos de liberalidade, como meio de proteger os cidadãos envolvidos 
diretamente de situações vexatórias ou injustas, sob a ótica de uma 
concepção positivista, bem como dos terceiros que não se podem deixar 
prejudicar. 
A primeira lei que se tem notícia no mundo do Direito 
Romano a tratar da doação é a Cincia que se consubstanciava numa lei 
proibitiva. No Brasil império a matéria se encontrava regulamentada nas 
Ordenações Filipinas e, quando Teixeira de Freitas foi convidado a 
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organizar um Código Civil, então inexistente, destinou dezenove artigos 
para normatizar a matéria (arts. 411 a 429). 
À época, estipulou-se o valor de 360$000 rs., para fins de se 
doar bens móveis ou imóveis por homens, e de 180$000 rs., quando 
doadora mulher, sem que antes se procedesse à insinuação e, sem esta, 
os contratos firmados eram nulos, quanto a parte excedente às taxas 
estabelecidas. 
A insinuação consistia: "Na inquirição do doador sobre sua 
livre e espontânea vontade, sem influência de qualquer engano, indu-
zimento, medo, ou conluio" e "na inquirição dos vizinhos do mesmo 
doador, que tenham razão de saber como a doação foi feita". Uma vez 
verificado o livre consentimento, o juiz confirmaria a doação (v. arts. 
415 e 416 das Consolidações). 
Vê-se demasiada preocupação com a figura do doador. As 
regras impostas para a validade do contrato eram inúmeras a ponto de 
Art. 418 das Consolidações dispor que:  
Não devem ser insinuadas as doações remuneratórias a 
pessoas estranhas das famílias dos doadores, sem que 
primeiro legalmente se prove a verdade dos serviços que 
as motivaram, e sem prévio conhecimento da 
equipollencia de taes serviços aos bens doados. 
O Código de 1916, por outro lado, tratou dos assuntos 
imprescindíveis à matéria, deixando v. g. que às hipóteses de fraude 
incidissem as regras gerais dispondo sobre os atos jurídicos, primando 
pela não especificidade, de modo a permitir um maior flexibilizar das 
normas versando sobre a doação, observados requisitos mínimos. 
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Desse modo, as alterações ocorridas na Lei n. 3.071/16 
tiveram cunho quase que meramente redacional, o que não lhe retira de 
modo algum a grandiosidade, porquanto próprias e necessárias, 
conforme veremos a seguir. 
3. NATUREZA JURÍDICA 
A doação é contrato unilateral, gratuito, consensual e solene 
em que há a transferência do patrimônio de uma pessoa para o de 
outra, tendo como característica peculiar a vontade do doador, em 
presenciar o decréscimo de seu patrimônio, à medida em que aumenta 
o do donatário. É a disposição do art. 538 do Novo Código Civil: 
"considera-se doação o contrato em que uma pessoa, por liberalidade, 
transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para o de outra". 
Na redação original, constava a expressão "que os aceita", 
que foi abolida, refletindo a mudança em aprimoramento porque, sendo 
contrato, na doação há, necessariamente, que se observar uma 
convergência de vontades. 
Clóvis Bevilacqua2 afirma ser contrato unilateral e gratuito 
porquanto "somente a uma das partes cabem obrigações, e somente 
para uma delias ha vantagens reaes. Consequentemente, as doações 
remuneratórias, as recíprocas e as modificadas por encargos, não são 
verdadeiras doações, por lhes faltar o caracter de liberalidade, ao menos 
em parte". E acrescenta: "Rigorosamente, o animus donandi está 
desvirtuado, nessas hypotheses. Era, portanto, perfeitamente correcta a 
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doutrina do Repertório das Ordenações, p. 182, acceita por Teixeira de 
Freitas, ("Consolidação", art. 417, § 3S, nota) que excluía da insinuação 
as doações das espécies indicadas". 
De fato, o art. 540 do novo Código Civil, o qual repete os 
termos do art. 1.167 do anterior consigna que a doação remuneratória 
ou a gravada não perdem o caráter de liberalidade, no tocante ao 
excedente do valor dos serviços remunerados, ou ao encargo imposto, 
isto significando que, no concernente ao valor dos serviços prestados 
pelo donatário ou da prestação a ele imposta, haverá contrato oneroso, 
inexistindo, pois, a doação. 
Neste ínterim, convém ressaltar que, nada obstante a 
liberalidade seja fator preponderante no classificar como doação o ato 
que transfere parte do patrimônio de uma pessoa para outra, a sua real 
beneficência ou a intenção de bem-fazer são de cunho subjetivo, não 
importando, assim, ao Direito pátrio, que contempla a situação de forma 
objetiva. 
Com efeito, os motivos ensejadores da doação podem muito 
bem não ser nobres. É possível que alguém doe almejando alguma 
vantagem no futuro. Daí por que Agostinho Alvim3 afirma "dizerem 
alguns que a verdadeira característica da doação é a gratuidade, e não a 
liberalidade". 
Destarte, a motivação não se constitui em elemento do 
contrato ora examinado, bastando à sua caracterização visarem doador 
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e donatário a uma transferência patrimonial a este último, sem que haja 
uma contraprestação, caso em que lhe faltaria o animus donandi. 
Ainda, o contrato de doação é consensual porque não exige 
a tradição. Consoante lembra Ascoli4, Savigny já considerava perfeita a 
doação "quando le due parti abbiano voluto concordemente la donazione 
in uno stesso momento". 
Afinal, é solene em razão de ser necessária a observância de 
condições legalmente impostas para o seu validar. O Código Civil; em 
seu art. 541, exige escrito público, quando se referir a bem imóvel; 
particular, na hipótese de bem móvel, de grande valia, tendo em conta 
o patrimônio do doador; e, enfim, pode o contrato de doação ser feito 
verbalmente, desde que seja seu objeto móvel de pequeno valor, 
seguindo-se-lhe, imediatamente, a tradição.  
4. REQUISITOS 
4.1. Animus donandi (liberalidade) 
É requisito essencial ao contrato de doação a vontade do 
doador em ver diminuído o seu patrimônio, com o consequente 
enriquecimento do patrimônio do donatário. Daí por que os grandes 
doutrinadores civilistas negam a existência da doação modal e 
remuneratória, ante a ausência da pura liberalidade, verificando-se, 
nestas hipóteses, um contrato misto, donde apenas parte se revelaria 
em doação — sendo um contrato unilateral, esta característica não 
estaria evidente, com o estabelecimento de obrigação ao donatário.  
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4.2. Aceitação do donatário 
A doação é um contrato e neste conceito se insere, 
implicitamente, a assertiva de que deve haver uma união de vontades 
para o seu concretizar. Logo, a liberalidade deve ser aceita, expressa ou 
tacitamente e, uma vez faltante a expressão da vontade do possível 
donatário, contrato não há. 
Tal contextualização é deveras importante, porque falecendo 
o doador, antes do manifestar do aceite, a liberalidade estará extinta, 
bem como se morrer o donatário, não poderão os seus herdeiros 
substituir-lhe no ato. 
4.3. Formalidades 
Pode-se dizer que havendo a transferência do patrimônio do 
doador, mediante ato de liberalidade, para o do donatário, com o seu 
aceite, concretizado está o ato de doação. Entretanto, os seus efeitos 
jurídicos contratuais não serão válidos, enquanto não observadas as 
formalidades impostas pela lei (v. art. 541 do CC). 
5. CAPACIDADE 
A capacidade é a regra, consubstanciando-se a incapacidade 
em exceção que deve ser afirmada por lei. Sem capacidade não se pode 
exercer os atos da vida civil, motivo por que inválido o contrato de 
doação feito por contratantes incapazes. 
São incapazes, absolutamente: os menores de dezesseis 
anos; aqueles que não tenham discernimento para a prática dos atos, 
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por enfermidade ou doença mental e os que não estejam em condições 
de exprimir a sua vontade, mesmo por causa transitória (v. art. 3º do 
CC). 
Relativamente incapazes: os maiores de dezesseis anos e 
menores de dezoito anos; os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e 
os que por deficiência mental tenham o discernimento reduzido; os 
excepcionais, sem desenvolvimento mental completo; os pródigos (v. 
art. 4B do CC). 
Assim, podem doar todas as pessoas que podem contratar e, 
conforme Bevilacqua5:  
As pessoas por nascer, isto é, já concebidas, porém ainda 
não dadas à luz, e as pessoas physicas, em geral, podem 
receber por doação. Mas, se as pessoas ainda não têm o 
necessário desenvolvimento mental, como os menores, 
ou, por outros fundamentos, são considerados incapazes, 
como os loucos, necessitam da autorização de seus 
representantes legaes ou da justiça para dar sua 
acceitação. 
6. ESPÉCIES 
Embora não se constitua doação num contrato bilateral, a 
nossa legislação civil, talvez por isso que a facilitar o trato das questões 
práticas, enumerou em seu capítulo as hipóteses que cumulam o 
verdadeiro contrato de doação, com outros que estipulam ônus ao 
suposto donatário. Estes contratos são chamados de doação modal ou 
de doação remuneratória e serão, pois, tratados neste artigo, pela 
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necessidade exsurgida da própria divisão do Código Civil. Mas, 
começaremos pela doação por excelência, nominada de pura e simples. 
6.1. Doação pura e simples 
É aquela feita "em contemplação do merecimento do 
donatário" (v. art. 540, primeira parte, do CC) tendo, portanto, o 
altruísmo como substância. É a doação propriamente considerada, haja 
vista estar vinculada a um ato de liberalidade. 
6.2. Doação remuneratória 
O caráter de liberalidade é intrínseco ao ato de doar. E, sob 
a aparência de gratuidade, o que busca o doador, nesta hipótese, é 
pagar serviços prestados pelo donatário. Um exemplo típico, 
mencionado pela Professora Maria Helena Diniz6, é a doação de uma 
obra de arte ao médico que cuidou do doador, sem cobrar-lhe as 
consultas. Esta doação não perde a sua característica, no relacionado à 
parte que exceder ao valor do serviço, dela carecendo, contudo, quanto 
àquele quantum correspondente à mera retribuição. 
6.3. Doação modal 
A doação modal é a sujeita a uma contraprestação por parte 
do donatário em benefício do doador, de terceiro específico, ou da 
coletividade. Se o encargo imposto ao donatário for equivalente àquilo 
que lhe foi doado, estaremos diante da figura de um ato oneroso e como 
tal deve ser tratado, aplicando-se-lhe as mesmas regras para este 
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estabelecidas. Não, todavia, na parte a exceder o encargo, momento a 
partir do qual estaremos diante de verdadeira liberalidade. 
7. HIPÓTESES ESPECÍFICAS 
7.1. Nascituro 
É possível fazer doação em benefício de nascituro, ex vi do 
art. 542 do Código Civil. Todavia, para que seja válida, mister se faz a 
aceitação por parte de "seu representante legal", consoante o redigido 
no novo Codex. 
Fato é que a responsabilidade civil tem como termo inicial o 
nascimento com vida, entrementes, os direitos do nascituro devem ser 
respeitados, desde a concepção (v. art. 2- do CC). 
Quanto ao natimorto, a doação caduca, mas basta que tenha 
o bebé nascido com vida, ainda que por um segundo apenas, para o 
contrato surtir os seus efeitos legais. 
Destarte, pode-se afirmar que, na hipótese de doação feita a 
nascituro, além da aceitação de seu representante legal, imprescindível 
à validade da doação nasça ele com vida. 
7.2. Incapazes 
Reza o art. 543 do novo Código:  
Se o donatário for absolutamente incapaz, dispensa-se a 
aceitação, desde que se trate de doação pura". Houve, 
pois, grande alterar no trato da matéria, considerando-se 
a antiga redação: "Às pessoas que não puderem contratar 
é facultado, não obstante, aceitar doações puras. 
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O art. 1.170 do Código antigo gerava dúvidas quanto à 
possibilidade de os absolutamente incapazes receberem doação. Alguns 
doutrinadores entendiam ser a norma aplicável a todos os incapazes, 
indistintamente (Clóvis, Orosimbo), enquanto outros afirmavam que tal 
dispositivo somente se aplicava aos relativamente incapazes 
(Agostinho). 
As dúvidas não mais subsistem, diante de meridiana clareza 
do dispositivo, os absolutamente incapazes podem receber doação, 
quando pura, dispensada a aceitação. 
Todavia, alguns questionamentos pertinentes: sendo 
contrato, como dispensar-se a aceitação? E, podendo o absolutamente 
incapaz receber doação pura, sem o aceite, porque não se dispensar a 
assistência do representante legal dos relativamente incapazes, no caso 
e, enfim, porque a doação feita ao nascituro também depende da 
aceitação de seu representante? No meu entender, melhor se ajustaria à 
sistemática do Código ter-se criado a figura da presunção da aceitação. 
De qualquer modo, o que se verifica é o estabelecimento, 
pela lei, de um caso de dispensa de aceitação, à semelhança do Código 
Civil português, em nada vindo a colaborar, a essa altura, a reabertura 
de discussões a respeito. Ao menos afastada ficou a necessidade de 
exegese da matéria o que, indubitavelmente, enseja a asserção de que 
houve uma melhoria significativa da nossa lei civil, no particular. 
7.3. Pai e filho 
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É permitida a doação de ascendentes a descendentes, ou de 
um cônjuge a outro, mas este ato converte-se em adiantamento do que 
lhes cabe por herança (v. Art. 544 do CC). 
A idéia é não se permitir que a herança seja repartida de 
maneira a beneficiar o cônjuge ou um dos filhos em detrimento dos 
outros, motivo por que o adiantamento deve ser levado à colação, 
visando o igualar-se das legítimas, conforme a redação do art. 2.002 do 
Código Civil: "Os descendentes que concorrerem à sucessão do 
ascendente comum são obrigados, para igualar as legítimas, a conferir o 
valor da doação que dele em vida receberam, sob pena de sonegação". 
Tal procedimento não haverá de ser observado, contudo, 
quando no contrato de doação ou em testamento afirme o doador ser o 
património transferido parte de sua cota disponível, contanto que não a 
exceda, a teor do disposto nos arts. 2.005 e 2.006 do Código. 
Por fim, cumpre-me salientar que as doações 
remuneratórias "de serviços feitos ao ascendente também não estão 
sujeitas à colação" (v. art. 2.011 do CC). 
7.4. Subvenção periódica 
O contrato de doação previsto no art. 545 do novo Código 
Civil é de trato sucessivo e se extingue com a morte do doador, a não 
ser ressalva firmada ou, de qualquer modo, com o falecimento do 
donatário. 
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Segundo leciona Agostinho Alvim7:  
é de se observar, desde logo, que a doação em forma de 
subvenção periódica não é uma sucessão de doações, ou 
de liberalidades, e sim uma só doação, com execução 
prolongada. (...) Como consequência de ser uma e não 
múltipla a doação em forma de subvenção periódica, a 
alteração da capacidade não influi, quer se trate de 
capacidade geral, como no caso do doador que vem a 
sofrer interdição; quer como se trate de capacidade 
contratual, específica para cada contrato, como na 
hipótese em que o doador se case, fato este que não 
influirá no contrato de doação já firmado, a despeito da 
restrição que sofrem as pessoas casadas, no que respeita 
à capacidade ativa para doar. 
No que tange ao donatário, a redação hodierna explicitou 
reserva, consistente em não poder a subvenção ultrapassar a sua vida. 
Destarte, por terra caiu a interpretação firmada por Clóvis Bevilacqua, 
ao comentar a norma, quanto a ser admissível transpor o disposto no 
contrato a vida do donatário, afastando-se, em definitivo, a suposta 
existência da doação fideicomissária no Direito pátrio. 
7.5. Casamento futuro 
A doação ora comentada volve-se ao Direito de Família, 
ligando-se ao pacto antenupcial, prescrevendo o art. 546 do Código Civil 
as regras incidentes sobre o contrato, donde um dos nubentes 
apresenta-se como doador e o outro como donatário, sendo certa a 
possibilidade, também, da doação feita por terceiro aos noivos e aquela 
direcionada aos filhos que vierem a ter o casal. 
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Para a caracterização desta modalidade de contrato, é 
indispensável que aquele a receber a doação esteja na iminência de se 
casar com determinada pessoa, não servindo à hipótese a consistência 
de cláusula vaga, referindo-se a um casamento futuro e incerto, 
devendo, ainda, constar a declaração de que é feita por motivo das 
núpcias. 
O segundo requisito se faz necessário, porquanto sem a sua 
especificação no instrumento, difícil será a prova de que a doação foi 
condicional suspensiva (se se realizar o matrimônio), descaracterizada a 
natureza de ato jurídico puro. 
Outrossim, deve constar do instrumento o nome da pessoa 
com quem se pretende casar o donatário porque, casando-se ele com 
outra, é possível invalidar-se a doação, em virtude de que este fato 
pode redundar na alteração da vontade do doador. 
Finalmente, outra característica relevante, nesta hipótese, é 
a de não se poder impugnar o ato por falta de aceite, ante a presunção 
legal de sua exteriorização, em benefício do donatário. 
7.6. Cláusula de reversão 
Esta cláusula estipula uma condição resolutiva, 
consubstanciada no retorno dos bens doados ao patrimônio do doador, 
caso o donatário venha a falecer antes daquele. É o teor do art. 547 da 
Lei Civil: "O doador pode estipular que os bens doados voltem ao seu 
patrimônio, se sobreviver ao donatário". 
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Já o seu parágrafo único, acrescentado pela Lei n. 
10.406/2002, assevera não ser possível instituir-se a cláusula de 
reversão em favor de terceiro, proibindo, explicitamente, o 
estabelecimento de fideicomisso na doação. 
Somente a título informativo, Agostinho Alvim8 manifestava-
se favoravelmente ao fideicomisso nas doações, sendo este o seu 
argumento principal: 
Pelo fideicomisso pode se determinar a transmissão de um 
bem a outra pessoa, seja numa data certa, seja no 
momento em que se realizar um fato certo, como a morte. 
É o fideicomisso a termo: termo final, para o primeiro que 
recebe, e termo inicial para o segundo. 
Em lugar do termo, pode estabelecer-se uma condição, 
um fato incerto, cuja realização resolverá o direito do 
primeiro que recebe, e por isso a condição é para êle 
resolutiva, ao mesmo tempo que marca o início do direito 
do segundo, para quem a condição é suspensiva. 
Se o direito das sucessões não proíbe, antes admite o 
fideicomisso nessas condições, até o segundo grau; e se 
as doações comportam condições e termos; se assim é, da 
combinação dessas duas possibilidades há que resultar a 
admissibilidade do fideicomisso nas doações. 
Todavia, conforme ressaltado, as razões referidas não mais 
teriam como subsistir diante da proibição que o novo Código impingiu, 
de maneira expressa, restando, assim, impossibilitado acrescentar-se ao 
contrato de doação cláusula de reversão em favor de terceiro, que 
nenhuma validade haveria de ter. 
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7.7. Doação sem reserva de usufruto e inoficiosa: 
nulidade 
A norma contida no art. 548 do Código Civil impede o 
exercício excessivo da liberalidade, objetivando proteger o doador 
contra os efeitos de uma doação que o deixe em situação de indigência, 
e repete regra vislumbrada por Teixeira de Freitas, na sua obra 
"Consolidação das Leis Civis"9, o qual, por sua vez, importou-a do Livro 
4g, Tomo I, n. 17, § 9B, das Ordenações Filippinas. 
Nas Consolidações, a doação universal encontrava-se 
vedada pelo art. 425, cuja redação ora transcrevo: "É nulla a doação 
entre vivos de todos os bens sem reserva do usuf ructo, ou do 
necessário para subsistência do doador". 
A proibição, segundo Eduardo Espínola10 é contemplada pelo 
Código Civil chileno, bem como pelo uruguaio, diversamente dispondo, 
contudo, o francês que no art. 943 não estabelece qualquer reserva, no 
tocante aos bens presentes. 
Em verdade, a proteção legal do doador vige na maioria dos 
países ocidentais, originando-se a ideia na Roma antiga (lei cíncia), 
tendo como alicerce não somente alegativas de cunho altruístico, 
acentuadas as de caráter pragmático como, v. g., resguardar o direito 
dos credores. 
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Assim bem ressalta Beviláqua que: 
 A doação de todos os bens é uma doação universal. Ainda 
que haja reserva de renda suficiente para a subsistência 
do doador, deve entender-se respeitado o direito dos 
credores, sob pena de poderem estes anular o ato por 
tornar o devedor insolvente (art. 106). Nemo liberalis nisi 
liberatur. Evitar-se-á, porém, a ação pauliana, se o 
donatário, com a aquiescência dos credores agir contra 
donatário, exigindo-lhe o pagamento das dívidas do 
doador11. 
No que se refere à chamada doação inoficiosa, nas palavras 
de Agostinho Alvim:12
Só no excesso prejudicial à reserva consiste a inoficiosi-
dade, pois os civilistas considerem inoficiosa a doação que 
infringe o disposto no art. 1.176 (...). Nós devemos 
lembrar que outras doações excessivas existem, por isso 
condenadas pela lei, mas nem por isso se denominam 
inoficiosas. Assim, é proibido a um dos nubentes doar ao 
outro mais de metade de seus bens; é proibido a qualquer 
pessoa doar todos os seus bens. E por que tais doações 
não se chamam inoficiosas? Porque não contrariam o ofício 
do doador. O pai, que doar excessivamente a um dos 
filhos ou a um estranho, peca contra o estado de pai, o 
dever, o ofício de pai. 
O resguardo incide, pois, sobre os herdeiros necessários, 
estando o art. 549 a impedir o exercício da liberalidade, além daquilo 
que o doador poderia dispor em testamento, naquela data: "Nula é 
também a doação quanto à parte que exceder a de que o doador, no 
momento da liberalidade poderia dispor em testamento". 
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Destarte, ao fazer a doação, mister faz apurar o doador se o 
bem doado está compreendido na sua cota disponível para testamento. 
Na hipótese de ter sido excessiva a liberalidade, nula se faz a doação, 
quanto àquilo que sobeja. 
7.8. Doação de adúltero ao cúmplice: anulabilidade 
A condição imposta pela lei para que seja anulada a doação 
em exame é que tenha sido feita pelo cônjuge adúltero a seu cúmplice, 
bastando para o cumprimento do requisito a existência de apenas uma 
relação sexual, prescindida a situação de constância. 
Sobre o tema, importante relevar a desnecessidade de 
sentença reconhecendo o crime de adultério, não constando o condenar 
judicial como pressuposto na anulação do contrato: 
"Art. 550. A doação do cônjuge adúltero ao seu cúmplice 
pode ser anulada pelo outro cônjuge, ou por seus herdeiros necessários, 
até 2 (dois) anos depois de dissolvida a sociedade conjugal." 
O intuito da lei, na hipótese, é o resguardo da moralidade e 
mesmo a venda feita ao cúmplice de adultério, sob suspeita de que a 
encobrir doação, deve ser anulada. 
Quanto à prescrição, o seu dies a quo de contagem é a 
dissolução da sociedade conjugal, portanto, a data em que transitar em 
julgado a sentença de separação ou de divórcio. 
7.9. Doação conjuntiva 
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Em caso de doação feita a mais de uma pessoa e, sendo 
omisso o contrato, deve-se entender que a liberalidade atinge a todos, 
igualmente, por força do disposto no art. 551 do Código Civil, que 
evidencia presunção absoluta. 
Por isso, "não é possível, por conseguinte, provar que a 
intenção do doador era a desigualdade; (...) se os dizeres do 
instrumento forem claros, não haverá o que provar; e se confusos e 
obscuros, o caso já não será de prova, propriamente dita, e sim de 
interpretação de vontade, devendo, então, serem levadas em conta as 
circunstâncias que envolvem o caso. Se não se chegar a um resultado 
seguro, deve decidir-se pela igualdade. O doador é soberano, e poderia 
não ter querido levar em consideração os motivos que aconselhassem a 
desigualdade"13. 
O parágrafo único do art. 551, por sua vez, dispõe: "Se os 
donatários, em tal caso, forem marido e mulher, subsistirá na totalidade 
a doação para o cônjuge sobrevivo". 
Logo, à doação feita aos cônjuges aplica-se o disposto no 
caput, não se sujeitando o objeto doado ao regime de bens dos 
donatários, estabelecendo-se, na hipótese, uma espécie de condomínio. 
E, com a morte de um deles, a doação aproveitará integralmente àquele 
sobrevivente. 
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Se o reverenciado no parágrafo único também goza da 
presunção absoluta, diverso é o entendimento de Agostinho. Para ele, 
quando não houver o doador disposto em contrário, a transferência se 
 
13 Alvim, Agostinho. Op. cit., p. 203. 




opera na forma legal, mas, conforme previsto no Código Civil espanhol, 
havendo cláusula a respeito, deve esta prevalecer. 
Na espécie; ainda que sem o necessário meditar, creio ser 
de caráter relativo a presunção. O interpretar de que a doação tenha 
sido feita a ambos os cônjuges, indistintamente, não reflete naque-
loutro de que cláusula específica não possa dispor sobre situações 
adversas, mormente se considerada a existência, no Direito pátrio, da 
doação condicional resolutiva. 
Ademais, há a possibilidade, a meu ver inconteste, ante o 
Direito Civil pátrio, de que o doador disponha que, com a morte de um 
dos cônjuges, a parte que a este caberia na comunhão reverta-se a ele 
próprio (doador), valendo-se do direito de reversão. 
Tais os motivos, ao reverso do que dita o caput do art. 551, 
o seu parágrafo único trata de presunção relativa, aplicável quando 
inexistir expressão da vontade do doador, sobre a hipótese. 
7.10. Juros moratórios, evicção e vício redibitório 
Expõe o art. 552:  
O doador não é obrigado a pagar juros moratórios, nem é 
sujeito às consequências da evicção ou do vício redibitório. 
Nas doações para casamento com certa e determinada 
pessoa, o doador ficará sujeito à evicção, salvo convenção 
em contrário. 
A regra, por evidente, cria isenções em favor do doador, 
abs-tendo-o dos efeitos comuns à inexecução ou à mora. É que, 
inobstante uma vez exercida e aceita a liberalidade, um contrato se 
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tenha celebrado, por trazer o de doação benefício a uma parte e ónus à 
outra, os rigores aplicáveis genericamente são amenizados. 
Todavia, como declara Labeão:  
A responsabilidade caberá se houver dolo do doador. 
Consolidando o direito anterior, redigiu Carlos de Carvalho 
o art. 1.208 de sua Nova Consolidação: 'o doador não 
responde pela evicção, se a doação é mera liberalidade, 
pura e simples, mas fica, em todo caso, obrigado a 
indenizar o donatário das despesas que tiver feito e 
também do dano que lhe provier da evicção, se sabia que 
a coisa doada pertencia a terceiro'. Essa responsabilidade, 
decorrente do dolo, encontra-se em todos os sistemas 
legislativos (...).14
A despeito de o artigo original impor os efeitos da evicção 
tão-só em caso de má-fé na constituição de dote, ou de estipulação 
prévia desta responsabilidade, a norma atual, mais simples e objeti-va, 
entretanto, assevera que o doador responde pela evicção, quando da 
doação feita em contemplação de casamento futuro, a não ser que se 
tenha disposto em contrário, criando, assim, hipótese legal de evicção 
independente da existência de dolo. 
7.11. Doação com encargo e legitimidade do Ministério 
Público 
O art. 553, repetindo a norma anterior, além de explicitar o 
dever do donatário, expressa a legitimidade do Ministério Público para 
dele cobrar a execução de encargo que beneficie o interesse geral, 
depois da morte do doador, se este não tiver feito a exigência. Trata-se 
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de letra deveras moderna, consentânea com a competência do 
Ministério Público revelada pela Carta Constitucional de 1988. Vejamos: 
O donatário é obrigado a cumprir os encargos da doação, 
caso forem a benefício do doador, de terceiro, ou de 
interesse geral. 
Parágrafo único. Se desta última espécie for o encargo, o 
Ministério Público poderá exigir sua execução, depois da 
morte do dador, se este não tiver feito. 
A clareza do dispositivo torna prescindível maiores 
considerações sobre o tema, sendo relevante observar apenas uma 
situação, advinda da própria letra da lei: se o modo for imposto em 
benefício do próprio donatário, não tem este obrigação de cumprí-lo. 
É, inclusive, como esclarece Teixeira de Freitas, em seu 
Esboço, art. 657:  
Não haverá designação de encargos quando se declarar 
que se dá ou deixa, a fim de que o beneficiado, em seu 
proveito exclusivo, execute um certo fato, ou realize uma 
certa aplicação. Tais declarações devem ser consideradas 
como exortações ou conselhos, que não se tem obrigação 
de cumprir15. 
Assim, inexiste o acto sub modo se instituída qualquer 
obrigação em favor do donatário, porquanto tal se consubstancia em 
mero conselho, incapaz de gerar consequências jurídicas, 
descaracterizando a bilateralidade infundida na doação modal e, de 
outro turno, a propriedade da aplicação do art. 553, na espécie. 
8. A REVOGAÇÃO DA DOAÇÃO 
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No Direito brasileiro, a doação pode ser revogada em duas 
hipóteses: ingratidão do donatário ou inexecução de encargo, em 
consonância com o disposto no art. 555 da Lei Civil. 
As hipóteses em que se consubstancia a ingratidão, passível 
de ter como consequência o revogar do ato, encontram-se arroladas no 
art. 557 e são as seguintes: ter o donatário atentado contra a vida do 
doador ou cometido crime de homicídio doloso contra ele; ter cometido 
contra o doador ofensa física ou, ainda, injuriado ou caluniado 
gravemente a sua pessoa; ter recusado alimentos da necessidade do 
doador, podendo ministrá-los. 
Uma inovação constante do novo Código é a possibilidade da 
revogação, por qualquer desses motivos, sendo o ofendido cônjuge, 
ascendente ou descendente, ainda que adotivo, ou irmão do doador (v. 
Art. 558). A inclusão foi bem feita e está em total conformidade com o 
espírito do direito, cujo objetivo é resguardar princípios morais, 
minimizando o sofrimento do doador, quanto aos efeitos da ingratidão. 
Aliás, o art. 530 do Código alemão prevê o revogar da 
doação "quando o donatário, por uma falta grave contra o doador, ou 
seus parentes próximos, se torna culpado de grosseira 
ingratidão"16(grifei). 
Quanto à revogação por inexecução de encargo, dispõe o 
art. 562 que, para tanto, mister se faz incorrer o donatário em mora, a 
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qual se verifica quando excedido o prazo estipulado contratualmente, ou 
aquele razoável inserto em notificação judicial. 
O prazo para a revogação, em qualquer caso, é de um ano, 
"a contar de quando chegue ao conhecimento do doador o fato que a 
autorizar, e ter sido o donatário o seu autor" (v. art. 559). 
A natureza deste prazo já foi objeto de grandes embates 
doutrinários. Para Câmara Leal ("Da Prescrição e da Decadência", n. 
277) e Eduardo Espínola ("Garantia e Extinção das Obrigações", p. 287) 
trata-se de decadência. De outro turno, Pontes de Miranda ("Tratado de 
Direito Privado", vol. 6a, p. 344)17 e Agostinho Alvim defendiam a 
prescrição por ser esta a regra, não havendo necessidade ímpar para, in 
casu, o prazo ser decadencial. 
Entrementes, constando o prazo da parte especial do Código 
e, segundo a sua nova sistemática, certo é que o prazo é de decadência. 
Miguel Reale é bem esclarecedor a respeito: 
Quem é que, no Direito Civil brasileiro ou estrangeiro, até 
hoje, soube fazer uma distinção nítida e fora de dúvida, 
entre a prescrição e a decadência? Há teorias mais 
cerebrinas e bizantinas para se distinguir uma coisa da 
outra. Devido a esse contraste de ideias, assisti, uma vez, 
perplexo, num mesmo mês, a um Tribunal de São Paulo 
negar uma apelação interposta por mim e outros 
advogados, porque entendia que o nosso direito estava 
extinto por força da decadência; e, poucas semanas 
depois, ganhávamos, numa outra Câmara, por entender-
se que o prazo era o da prescrição, que havia sido 
interrompido! Por isso, o homem comum olha o Tribunal e 
fica perplexo. Ora, quisemos pôr um termo a essa 
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perplexidade, de maneira prática, porque o simples é o 
sinal da verdade, e não o bizantino e complicado. 
Preferimos, por tais motivos, reunir as normas prescricio-
nais, todas elas, enumerando-as na Parte Geral do Código. 
Não haverá dúvida nenhuma: ou figura no artigo que rege 
as prescrições, ou então se trata de decadência. Casos de 
decadência não figuram na Parte Geral, a não ser em cinco 
ou seis hipóteses em que cabia prevê-la. Logo após, ou 
melhor, como complemento do artigo em que era, 
especificamente, aplicável. 
Qual é o tratamento dado à decadência? Há, por exemplo, 
o direito do doador de revogar a doação feita, por 
ingratidão. Aí, o prazo é tipicamente de decadência. E 
então a norma vem acoplada à outra: a norma de 
operabilidade está jungida ao direito material. Como se vê, 
cada norma de decadência está acoplada ao preceito cuja 
decadência deve ser decretada. De tal maneira que, com 
isso, não há mais possibilidade de alarmantes contradições 
jurisprudenciais (...).18 (grifei) 
A parte legítima para buscar a revogação é exclusivamente o 
doador, sendo o direito de revogá-la, pois, personalíssimo. Os seus 
herdeiros podem somente dar prosseguimento à ação, em caso de 
sobrevir a sua morte. 
Sobre o tema, convém relevar, outrossim, que havendo a 
morte do donatário a revogação só se faz possível se a ação já tiver sido 
ajuizada, caso em que prosseguirá contra os seus herdeiros. 
Todavia, mais uma hipótese, que já vinha sendo 
contemplada pela jurisprudência, passou a ser objeto da lei: "No caso de 
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homicídio doloso do doador, a ação caberá aos seus herdeiros, exceto se 
aquele houver perdoado" (v. art. 561). 
A redação, como se vê, não ficou das melhores, mas não 
traz dificuldade de compreensão. Vejamos: o donatário atenta contra a 
vida do doador e este morre instantaneamente. Assim, têm os herdeiros 
o direito de ajuizar a ação. Noutra hipótese o doador não morre de 
imediato e, no interregno entre o atentado e a sua morte, ele perdoa o 
donatário. Então, no segundo exemplo, afastada fica a possibilidade de 
os herdeiros buscarem o revogar da doação. 
O inovar restringe-se ao Direito pátrio, porquanto em vários 
outros países a previsão de os herdeiros iniciarem a ação, sucumbindo o 
doador ao atentado já era prevista legalmente: França, Espanha, Itália, 
Alemanha, Chile, Uruguai, Argentina, Suíça e China19. 
No que tange ao revogar por ingratidão, esta "não prejudica 
os direitos adquiridos por terceiros, nem obriga o donatário a restituir os 
frutos percebidos antes da citação válida". Destarte, as alienações cujo 
objeto são os bens doados, desde que feitas antes de formada a relação 
jurídico-processual, estão a salvo dos efeitos da revogação. Contudo, 
após, o pagamento devido e, "quando não possa restituir em espécie as 
coisas doadas" deverá o donatário "indenizá-las pelo meio termo de seu 
valor" (v. art. 563). 
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ingratidão não são revogáveis e encontram-se enumeradas no art. 564. 
São elas: as puramente remuneratórias; as oneradas com encargo já 
 
19 V. Alvim, Agostinho. Op. cit., pp. 279/280. 




cumprido; as que se fizerem em cumprimento de obrigação natural; as 
feitas para determinado casamento. 
O termo "puramente remuneratórias" indica a existência de 
doação que objetivou pagar serviços prestados, no exato montante do 
seu valor, excluindo-se aquelas de cunho misto, envolvendo 
remuneração e mera liberalidade. Portanto, o valor doado a exceder 
aquele dos serviços pode ser objeto de revogação, porque de efetiva 
gratuidade. 
Igualmente, não se revoga por ingratidão as doações 
modais, após cumprido o encargo, mas limitando-se, a proibição, à 
parte envolvendo o ónus, excetuado o que foi objeto de liberalidade. 
Quanto à impossibilidade de revogação de doação advinda 
de obrigação natural, esta se assemelha às remuneratórias, têm cará-
ter de retribuição, não sendo pagamento por serviço prestado, mas se 
revelam em grandes favores prestados, anteriormente, pelo donatário 
ao doador. 
É defeso, ainda, o revogar-se de doações feitas em 
contemplação de casamento futuro. O objetivo da norma é a proteção 
do cônjuge não ingrato, ou mesmo dos filhos, contra os efeitos que 
podem gerar a revogação, na economia familiar.  
9. COLETÂNEA DE JULGADOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA 
O Superior Tribunal de Justiça, no exame de litígios 
envolvendo o contrato de doação, tem interpretado as normas em 
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conformidade com os dogmas envolvendo a matéria, provendo-lhe, 
contudo, da indispensável visão de atualidade e adaptação social que 
reclama a Ciência do Direito. Assim, por exemplo, considerou a colenda 
Corte que, para fins do anular da doação, com arrimo no art. 1.177 do 
Código Civil, hoje art. 550, a distinção entre concubina e companheira é 
relevante, sendo válida a aquisição de imóvel, por homem casado, 
quando já rompida a sua vida conjugal, em nome de sua nova 
companheira (v. REsp n. 36206/RS, in DJ 19.6.1995, Rei. Min. Barros 
Monteiro). 
Outro caso interessante de se mencionar, especialmente, é o 
acórdão proferido nos autos do REsp n. 260.462/PR, in DJ 11.6.2001, 
Rei. Min. Nancy Andrighi, cuja ementa passo a trasladar: 
Direito Processual Civil. Competência do Magistrado 
designado em portaria da presidência do Tribunal de 
Justiça para auxiliar em Vara Cível. Possibilidade de 
proferir sentença durante as férias forenses, apesar de 
designado para exercer suas funções em vara diversa. 
Convalidação por portaria superveniente que determina 
seu retorno como auxiliar da anterior Vara Cível. Direito 
Civil. Regime de separação de bens. Sexagenário. Art. 
258, inciso II do Código Civil. Doação de imóvel ao 
cônjuge. Violação de norma de ordem pública. Nulidade. 
Simulação de compra e venda. Contrato dissimulado de 
doação. Vício Social. Art. 104 do Código Civil. Legitimidade 
do doador, sexagenário, em virtude de disposição legal de 
natureza protetiva. Falta de capacidade ativa para 
proceder à doação. Ausência de requisito de validade do 
ato jurídico. 
— (omissis). 
— Viola o art. 258, inciso II do Código Civil a disposição 
patrimonial gratuita (simulação de contrato de compra e 
venda, encobrindo doação) que importe comunicação de 
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bens não adquiridos por esforço comum, independente da 
natureza do negócio jurídico que importou em alteração na 
titularidade do bem, porque é obrigatório, no casamento 
do maior de sessenta anos, o regime obrigatório de 
separação quanto aos bens entre os cônjuges. 
— Tratando-se de ato simulado malicioso, com infração de 
ordem pública, de natureza protetiva de uma das partes, 
esta — que pretendeu contornar a norma protetiva, 
instituída em seu favor, buscando renunciar o favor legal 
por via transversa — tem legitimidade para requerer sua 
declaração de nulidade. 
— Há possibilidade jurídica no pedido de supressão da 
doação, ainda que esta não tenha sido feita por escritura 
pública, porque a causa de pedir é a invalidade do negócio 
jurídico que importou em transferência gratuita de bem 
imóvel, e, em consequência, de todos os atos que o 
compõem, violadores do regime obrigatório de separação 
de bens do sexagenário. O fundamento jurídico da 
nulidade do contrato que importou em disposição 
patrimonial é o distanciamento, a burla, a contrarie dade 
do regime do art. 258, II do Código Civil. 
Depreende-se do julgado, a entender a egrégia Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça que a doação, revestida do 
caráter de compra e venda de imóvel, feita por sexagenário, visando a 
beneficiar cônjuge, deve ser anulada, em razão de malferir norma civil 
que impõe o regime da separação obrigatória de bens. 
Ponderou-se, para tanto, com esteio em nota constante de 
obra de Orlando Gomes que:  
Quando a simulação frauda lei de ordem pública, o caso 
deixa de ser de anulabilidade, para se transformar em 
nulidade. A propósito, decidiu o STF que 'quando a 
simulação é utilizada como instrumento para fraudar lei 
imperativa prepondera a fraude à lei, não só no que diz 
respeito à sanção (nulidade), mas também no que 
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concerne ao prazo de prescrição, que deixa de ser aludido 
no art. 178, § 49, b, do Código Civil' (RE n. 88.442, Rei. 
Min. Moreira Alves, RTJ 86/903). 
Com efeito, concluiu o aresto:  
Tratando-se de ato simulado malicioso, com infração de 
ordem pública, de natureza protetiva de uma das partes, 
esta — que pretendeu contornar a norma protetiva, 
instituída em seu favor, buscando renunciar o favor legal 
por via transversa — tem legitimidade para requerer sua 
declaração de nulidade. 
No mais, a jurisprudência do Pretório Superior, segundo já 
acentuei está consentânea com os ensinamentos da doutrina pátria, 
tornando fácil o seu interpretar, razão por que me furtarei de trazer a 
ementa de cada um dos acórdãos, primando, tão-só, pela divisão 
pontual dos temas neles versados. 
9.1. Doação. Substituição da escritura pública, por 
sentença: REsp n. 32.895/SP, in DJ data: 1.7.2002, Rei. Min. 
Castro Filho. 
9.2. Doação modal. Revogação. Prescrição: REsp n. 
131.660/SP, in DJ 6.10.1997, Rei. Min. Ruy Rosado de Aguiar; 
REsp n. 27.019/SP, DJ de 14.6.1993, Rei. Min. Eduardo Ribeiro. 
9.3. Doação de pai para filho. Colação: REsp n. 
9.081/SP, in DJ 20.4.1992, Rei. Min. Cláudio Santos; REsp n. 
124.220/MG, in DJ 13.4.1998, Rei. Min. César Asfor Rocha. 
9.4. Doação modal. União como donatária. Aceitação: 
REsp n. 12.462/MT, in DJ 8.11.1993, Rei. Min. Eduardo Ribeiro. 
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9.5. Doação. Intervenção do Ministério Público: REsp 
n. 162055/PB, in DJ 23.8.1999, Rei. Min. Ruy Rosado de Aguiar. 
9.6. Doação pura e simples. Prazo para retratação: 
REsp n. 30647/RS, in DJ de 12.4.1999, Relator Min. Barros 
Monteiro. 
10. CONCLUSÃO 
Em abril de 2000, no Encontro sobre o Projeto de Código 
Civil Brasileiro, realizado pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho 
da Justiça Federal, o nobre Professor Miguel Reale, quando ainda nem 
mesmo havia sido promulgada a Lei n. 10.406, ao discursar sobre "As 
diretrizes fundamentais do projeto do Código Civil" dedicou tópico 
específico para tratar das "críticas apressadas ou inoportunas". 
 Na ocasião, asseverou Reale:  
Certas críticas são frutos apenas da ignorância dos Textos 
Constitucionais vigentes. O Código só abrange aquilo que 
já está, de certa maneira, consolidado à luz da 
experiência. É o motivo pelo qual concordamos com 
aqueles que, em determinado momento, entenderam que 
não deveria fazer parte do Código a Lei da Sociedade por 
Ações (...)20. 
Não tergiversou o mestre, ainda, ao dizer que críticas 
surgiram, também, sem que antes tivessem os seus autores lido e refle-
tido sobre a proposta com a atenção e serenidade exigidas. E, após ter 
sido convidado para contribuir com um livro em sua homenagem, não 
poderia deixar de dizer que, de fato, críticas são sempre bem-vindas, 
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pois, compreendendo-as pela busca do necessário conhecimento de 
causa e o incansável meditar. 
Por isso, a valorizar a legislação pátria as mudanças 
ocorridas no Código Civil que, no tocante ao contrato de doação, vieram 
não somente a adaptar as normas à modernidade e corrigir falhas 
existentes, mas a findar com discussões doutrinárias que também 
serviam a dificultar a aplicação do Direito, merecendo destaque o 
reconhecimento da possibilidade de os herdeiros reivindicarem o revogar 
da doação, quando o donatário atentar dolosamente contra a vida de 
seu genitor, logrando êxito. 
Enfim, as alterações ocorridas no contrato de doação foram 
importantes, sobretudo avançaram, à medida que se observou o 
entendimento jurisprudencial hodierno que denota, no mais das vezes, a 
realidade prática, bem como se primou pela escolha firme de uma 
posição doutrinária, rompendo com interpretações diversas e aplicações 
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